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TERMO DE COl.A80HAÇÃO A806/2022 

TERMO DE COLABOHAÇÃO S06/2022 

OUE ENTRE SI CELElRAM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DA -STÂNCIA 
BALNEÁRIA DE PERUíBE E C PI - CASA 
DE AMPARO E PROTEÇÃO À I FÂNCIA. 

A Prefeitura Municipal da Estância 8alneária de Peruíbe, inscrita no CN J sob nO 
46.578.514/0001-20, estabelecida à Rua Nilo Soares Ferreira, 50, Centro, Peruíbe, S ,doravante 
denominada ADMlhllSTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, neste ato representada pelo r. Prefeito 
Municipal Luiz Mauricio Passos de Carvalho Pereira e CAPI - CASA DE A PARO E 
PROTEÇÃO À INFÂNCIA, inscrita no CNPJ sob nO.00.932.524/0001-10, COrl sede na 
Rua Ermínia, n? 225, Bairro Balneário Três Marias, Peruíbe, SP, doravante de ominada 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, representada neste ato pelo( ) seu(a) 
presidente Sr. (a) MJ.\RCOS PEREIRA DEGAKI, resoívern celebrar o present Termo de 
Colaboração, regendo-se pelo disposto na Lei nO 13.019, de 31 de julho de 2.014, Lei 
Complementar n? 101, de 04 de maio de 2.000, nas correspondentes Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, bem como pelo Decreto Municipal n° 5. 01, de 21 
Agosto de 2020 e consoante o processo administrativo nO 90:3/22 e mediante as láusulas e 
condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA _. DO OBJETO 

1. O presente Termo de Colaboração, tern por objeto servço conforme detalhado n Plano de 
Trabalho contido no ANEXO C: Serviço de Acolhimento Institucional, na M dalidade 
Abrigo Institucional, voltado ao público de crianças com idade entre O e 12 anos, 
tolalizando 20 usuários. Não poderão ser destinados recursos para atender a despesas 
\€dadas pela respectiva Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

1. É \€dada a execução de atividades que tenham por objeto, ensolvam ou inclu rn, direta 
ou indiretamente: 
a. Delegação das funções de regulação, de üscallzaçâo, do exercício do poder de polícia ou 
de outras atividades exclusivas do Município; 
b. Prestação de serviços OLl ele atividades cujo destinatário seja o aparelho ~dmini lratlxo do 
Município. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES 

2.1. 

Realizar, nas parcerias com vigência superior a um ano, I -squisa de satlsfaçã com os 
beneficiários do plano de trabalho e utilizar os resultados como subsfdio n avaliaçã él parceria 
celebrada e do cumprimento dos objeti-os pactuados, bem corno na reorie taç- no a uste das 
metas e ativdades definidas; 
c. Liberar os recursos no dia 10 de cada mês, por meio de transferência eletrônica e em 
obediência ao cronograma de desembolso, que guardará consonância com as metas, fases ou 
etapas de execução do objeto do Termo de Colaboração; 
d. Promover o moniíorarnento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria; 
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e. Na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado lem outro 
órgão ou entidade, o administrador público deverá designar novo gestor, assumindo, fnquanto 
isso não ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as respectivas responsabilidades; L 
f. Viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos de liberação de recursps; 
g. Manter, em seu sítio oficial na intemet, a relação das parcerias celebradas e dos 
respectbos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o respectbo encerramento; 
h. Divulgar pela intemet os meios de representação sobre a aplicação irregular dos ecursos 
envolvdos na parceria; 
i. Instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a constat ção de 
evidências de irregularidades na execução do objeto da parceria. 
11. Da organização da sociedade civil: 
a. Manter escrituração contábil regular; 
b. Prestar contas dos recursos recebidos por meio deste Termo de Col boração 
mensalmente; 
c. Divulgar na intemet e em locais visí-.eis de suas sedes sociais e dos estabele imentos 
em que exerça suas ações todas as parcerias celebradas com o poder público, contlndo, no 
mínimo, as informações requeridas no parágrafo único do art. 11 da Lei nO 13.019/2014; 
d. Manter e movimentar os recursos na conta bancária específica, observado o dis osto no 
art. 53 da Lei nO 13.019/2014, sendo que demonstrada a impossibilidade física de pa amento 
mediante transferência eletrônica, o Termo de Colaboração ou de fomento POderá! amitir a 
realização de pagamentos em espécie, conforme trata o §2 do mesmo artigo; 
e. Dar livre acesso aos servdores dos órgãos ou das entidades públicas repassad ras dos 
recursos, do Controle Interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos process s, aos 
documentos, às informações referentes aos instrumentos de transferências regulamentados pela 
Lei nO 13.019, de 2014, bem como aos locais de execução do objeto; 
f. Responder exclusivamente pelo gerenciamento adrninlstratbo e financeiro dos r cursos 
recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal; 
g. Responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previderfiários, 
fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto no Termo de Colaboraçeo, não 
implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública a inadimplê1ncia da 
organização da sociedade civil em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes tObre o 
objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução; 
h. Disponibilizar ao cidadão, na sua página na intemet ou, na falta desta, em su sede, 
consulta ao extrato deste Termo de Colaboração, contendo, pelo menos, o objeto, a finalid de e o 
detalhamento da aplicação dos recursos. 
i. Manter os monitores habilitados pelo Conselho Regional na modalidade em que o 
profissional exercer a função se a lei assim o exigir. 

cLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 

3.1. Os repasses relativos a este termo a serem feitos aro) nE AMPiO E 
PROTEÇÃO À INFÂNCIA serão depositados em conta:onfor e detalhes baixo: 

Conta de Destino 
Banco: 104-CEF, Agência: 1438, Qonta Cor ente: 
003.00001438-8 \ . 

Valor Total 485.286,28 '-- 
./ 

Conta Funcional Programática 02.14.01.08.243.0007.2106 

Elemento Econômico 3.3.50.43 
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- 
Fonte de Recursos I MUNIC~AL~ __ 

Parcela Vencimento Valor 
--- ---- 

I 01 10/04/2022 R$ 46.237,79 

02 10/05/2022 R$ 46.237,79 

03 10/06/2022 R$ 46.237,79 
- 

04 10/07/2022 R$ 46.237,79 
--- - 

I 05 10/08/2022 R$ 46.237,79 

06 10/09/2022 R$ 46.237,79 

07 10/10/2022 R$ 46.237,79 I - 
08 10/11/2022 R$ 46.237,79 

- 
09 10/12/2022 R$ 46.237,86 

------ ------ 
Total R$ 416.140,18 

-----_. 

- 
I ESTADUAL Fonte de Recursos 

Parcela Vencimento Valor 
-- _._--- ____ o 

01 10/04/2022 R$ 3.516,25 
._- 

02 10/05/2022 R$ 3.516,25 
1------- -- - - 

I 03 10/06/2022 R$ 3.516,25 
- ---- 

04 10/07/2022 R$ 3.516,2~ 1 
1-' ._---- 1---_ .. _.- ._-- _._- 

05 10/08/2022 R$ 3.516,25 
f------------ 1---_. __ .. _- ._-----_ ..•.• _-_ ...... 

06 10/09/2022 

~ 

1'\ - ------- )'" 07 10/10/2022 R .516,25 
------ 

(R$-·~.516,25 7 08 10/11/2022 

09 10/12/2022 R$ 3 516,25 
1/ 

/ ._-- _._-----_ -- 
Tolal R$ 31. 46, 

._------_.- _._-_._- 
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I 
Fonte de Recursos I FEDERAL I 

Parcela Vencimento Valor 

01 10/04/2022 R$ 4.166,65 I 
02 10/05/2022 R$ 4.166,65 I 
03 10/06/2022 R$ 4.166,65 

04 10/07/2022 R$ 4.166,65 

05 10/08/2022 R$ 4.166,65 I 
06 10/09/2022 R$ 4.166,65 

07 10/10/2022 R$ 4.166,65 

08 10/11/2022 R$ 4.166,65 

09 10/12/2022 R$ 4.166,65 

Total R$ 37.499,85 

3.2. NJ recurso municipal estabelecido pelo presente termo será aplicado reajuste anual ba seado no 
INPC ou outro índice que eventualmente o substituir: .. 3.3. A ORGANIZAÇAO DA SOCIEDADE CIVIL fica ciente de que as atividades e repasses financeiros 
oriundos do presente Termo de Colaboração poderão ser suspensas a qualquer momento través de 
Decreto Municipal em atendimento às medidas de prevenção e combate ao COVlD-19 adottdas pelo 
Município. 
3.4. As atividades suspensas poderão ser restabelecidas quando da publicação de D ereto do 
Prefeito Municipal autorizando expressamente o retorno daquela atividade, mediante aprovação do 
Plano de Trabalho pelo Gestor da Parceria. 

cLÁUSULA QUARTA - DA TRANSFERÊNCIA E APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

4.1. A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL transferirá os ursos em fa\Or da 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, conforme o cronograma de dese olso c' ntido no 
Plano de Trabalho, mediante transferência eletrônica sujeita à iden ificaçâo do be eficiá io final e 
a obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária específica vin ulada a este ins umfnto. 
4.2. É obrigatória a aplicação dos recursos deste Termo d Colaboração, e unto não 
utilizados, em caderneta de poupança de instituição financeira ofi ial, se a previsão o seu uso 
for igualou superior a um mês; ou em fundo de aplicação financei de curto prazo, operação 
de mercado aberto lastreada em título da dívida pública t'ederal, uando sua utilizaç o estiver 
prevista para prazos menores. 
4.3. Os rendimentos das aplicações financeiras serão, obrigatori lente, aplicados objeto 
do Tenmo de Colaboração ou da transferência, estando sujeitos mesmas condi ões de 
prestação de contas exigidos para os recursos transferidos. 
4.4. As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria não serão liberada e ficarão 
retidas nos seguintes casos: . 
a. Quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela ante ionmente 
recebida; 
b. Quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadim-llemento 
da organização da sociedade civil em relação a obrigações estabeleci das no 'Irmo de 
Colaboração; 

I 
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c. Quando a organização da sociedade ci\oil deixar de adotar sem justificativa suí ciente as 
medidas saneadoras apontadas pela administração pública ou pelos órgãos de contr le interno 
ou externo. 
d. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, I s saldos 
financeiros remanescentes, inclusi\€ os provenientes das receitas obtidas das plicações 
financeiras realizadas, serão dexolwdos à administração pública no prazo improrrogá\€ de trinta 
dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do re ponsável, 
providenciada pela autoridade competente da administração pública. 

CL.ÁUSULA QUINTA - DA E>O::CUÇÃO DAS DESPESAS 

5.1. O presente lermo de Colaboração deverá ser executado fielmente pelos part cipes, de 
acordo com as cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada l ma pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
5.2. Fica expressamente \€dada a utilização dos recursos transferidos, _sob pena d~ nulidade 
do ato e responsabilidade do agente ou representante da ORGANIZAÇAO DA SO IEDADE 
CIVIL, para: 
a. Realização de despesas a titulo de taxa de administração, de gerência ou similtr; 
b. Finalidade diversa da estabelecida neste instrumento, ainda que em c ráter de 
emergência; 
c. Realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência; 
d. Realização de despesas com taxas bancárias, com multas, juros ou correção onetária, 
inclusive, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos; 
e. Realização de despesas com publicidade, salxo as de caráter educativo, infonnatlvo ou 
de orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem 
promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos; 
f. Repasses corno contribuições, auxílios ou subvenções às instituições privada 
lucrativos: 
g. Pagar, a qualquer titulo, servidor ou empregado público com recursos 'v1n à 
parceria, saho nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçament . rias. 

CLÁUSULA SEXlA -- DA VIGÊNCIA 

6.1. O presente Termo ele Colaboração vigerfl a partir de 
31/DEZEMBRO/2022, conforme praz.o previsto no anexo Plano de Trabalho para a cons 
seu objeto. 
6.2. Sempre que necessário, mediante proposta da ORGANIZAÇÃO DA SOCIED 
devidamente justificada e formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do seu término, e após o 
cumprimento das demais exigências legais e regulamentares, serão admitidas prorro ações do 
prazo de vigência do presente Termo de Colaboração. <" 
6.3. Caso haja atraso na liberação dos recursos financeiros, a ADMINIST 
MUNICIPAL promoverá a prorrogação cio prazo de vigência do presente Ter de Col 
independentemente de proposta da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CI\/. ,limitado 
prorrogação ao exato período do atraso \€rificado. 
6.4. Toda e qualquer prorrogação, inclusi\€ a referida no item an ri ar, dexerá ser f rmali da 
através de termo adi li'vO , a ser celebrado pelos partícipes antes d término da vigência do rmo 
de Colaboração ou da última dilação de prazo, sendo express mente \€dada a ceie ção de 
termo adltbo com atribulção de vigência ou efeitos financeiros r troatixos. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO MONITORAMENTO, 
DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

7.1. O relatório técnico a que se refere () art. 59 da Lei n." 13.019/2014, sem p ejuízo de 
outros elementos, deverá conter: 
a. Descrição sumária das atlvdades e metas estabelecidas; 
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b. Análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do enefício 
social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos in icadores 
estabelecidos e aprovados no plano de trabalho; 
c. Valores efetivamente transferidos pela administração pública; 
d. Análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela org nização 
da sociedade civil na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas e 
resultados estabelecidos no respectbo Termo de Colaboração; 
e. Análise de eventuais auditorias realizadas pelo controle interno e externo, no ~mbito da 
fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tom ram em 
decorrência dessas auditorias. 
7.2. Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da socieda e civil, a 
administração pública poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços 
essenciais à população, por ato próprio e independentemente de autorização judicial, a fim de 
realizar ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas: 
f. Retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira, qualquer 

que tenha sido a modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais bens; 
g. Assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de trabalho, 
no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser consid rado na 
prestação de contas o que foi executado pela organização da sociedade civil até o mo ento em 
que a administração assumiu essas responsabilidades. 

cLÁUSULA OITAVA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

8.1. A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil de\€ á conter 
elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o s u objeto 
foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades reali adas e a 
comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de q e trata a 
prestação de contas, a exemplo, dentre outros, das seguintes informações e documento 
a. Extrato da conta bancária específica; 
b. Notas e comprovantes fiscais, inclusi\€ recibos, com data do documento, valor, 
organização da sociedade civil e número do instrumento da parceria; 
c. Comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária específica, quando ho \€r; 
d. Relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for o caso; 
e. Cotação prévia, minimamente em três empresas, dos bens/serviços adquiridos; 
f. Material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros su 
g. Lista de presença dos participantes ou capacitados, quando for o caso. 
§1.o Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem ju tificativa 
suficiente. 
§2.o A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular aplicação dos recursos 
recebidos mensalmente, até o dia anterior ao repasse do mês seguinte. 
8.2. A prestação de contas relativa à execução do Termo de Cola ração r-se-á m diante a 
análise dos documentos previstos no plano de trabalho, bem como s seguinte relatór os: 
a. Relatório de execução do objeto, elaborado pela org nização da s cied de civil, 
contendo as atividades ou projetos desensolvdos para o cumprim to do objeto e co parativo 
de metas propostas com os resultados alcançados; 
b. Relatório de execução financeira do Termo de Colabo ação, com a de ção das 
despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vnculação c m a execução do bjeta, na 
hipótese de descumprimento de metas e resultados estabeleÓidos n plano de trabalho. 
8.3. A Administração pública municipal considerará ainda e sua análise os guintes 
relatórios elaborados internarnente, quando houver: 
a. Relatório da visita técnica 'in loco' realizada durante a execução da parceria; 
b. Relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela com são de 
monitoramento e avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do o leto e os 
resultados alcançados durante a execução do Termo de Colaboração. 
8.4. Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o art. 67 
da Lei n° 13.019, de 2014, deverão conter análise de eficácia e de efetividade das ações uanto: 
a. Os resultados já alcançados e seus benefícios; 
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b. Os impactos econômicos ou sociais; 
c. O grau de satisfação do público-alvo; 
d. A possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactl ado. 
8.5. A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administraçã pública 
observará os prazos previstos na lei nO 13.0·19, de 2014, devendo concluir, alternativamente. pela: 
a. Aprovação da prestação de contas; 
b. Aprovação da prestação de contas com ressalvas; 
c. Rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de 
contas especial. I 
8.6. Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será conced do prazo 
para a Organização da Sociedade Civil sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação. 
§1.o O prazo referido no caput é limitado a 15 (quinze) dias por notificação, prorr gá\.€I, no 
máximo, por igual período, dentro do prazo que a administração pública possui para nalisar e 
decidir sobre a prestação de contas e comprovação de resultados. 
§2.o Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não I avendo o 
saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, 
de\€ adotar as providências para apuração dos fatos, identificação dos res 
quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos termos da legislação vigente. 
8.7. A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, n prazo de 
até cento e cinquenta dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência 
por ela determinada, prorrogá\€1 justificadarnente por igual período. 
Parágrafo único. O transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que as cont 

:~dO apr~~~d~~~nitica impossibilidade de apreciação em data posterior ou \€dação que se ~ 
adotem medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possa ter sido ~ 
causados aos cofres públicos: 
b. Nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil o de seus 
prepostos, sem prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de juros de mera sobre 
débitos e\€ntualmente apurados, no período entre o final do prazo referido neste par. grafo e a 
data em que foi ultimada a apreciação pela administração pública. 
8.8. As prestações de contas serão avaliadas: 
a. Regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento do 
e metas estabelecidos no plano de trabalho; 
b. Regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer out a falta de 
natureza formal que não resulte em danos ao erário; 
c. Irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstânc~: 

1. Omissão no dever de prestar contas; 
2. Descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no ano de rabalho 
3. Danos ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou anlieconô ICO; I 
4. Desfalque ou desvio ele dinheiro, bens ou valores públicos. 

8.9. O administrador público responde pela decisão sobre a a ovação da pre taçã 
contas ou por omissão em relação à análise de seu conteúdo, le c ndo em consideraçã , no 
primeiro caso, os pareceres técnico, financeiro e jurídico, s do permitida dei ção a 
autoridades diretamente subordinadas, vedada a subdelegação. 
8.10. Ouando a prestação de contas for avaliada como irregular, depois de exa I 
recursal, se rnanlida a decisão, a orqanizaçáo da sociedade civil poderá solicitar a oriz ção para 
que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações com ensa ' Ias de interesse 
público mediante apresentação de novo plano de trabalho, conforme o obi o descrito no Termo 
de Colaboração e a área de atuação da organização, cuja mensuração econômica sfrá feita a 
partir do plano de trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não s .ja o caso 
de restituição integral dos recursos. 
8.11. Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da pre tação de 
contas, a organização da sociedade civil de\€ manter em seu arquivo os documento originais 
que compõem a prestação de contas. 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE PERUIBE 
UNIDADE DE ATENDIMENTO AO TEf~CEIRO SETOR 
Rua Nilo Soares Ferreira nQ 50, Centro, Peruíbe, SP 

CEP 11750-000 Fone (13) 3451-1000 Ramal 1214 
te rce i rosetordepe rui be@gmail.com 
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cLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES 

9.1. A presente parceria poderá ser alterada a qualquer tempo, mediante assinatura [e termo 
aditbo, devendo a solicitação ser encaminhada com antecedência mínima de 30 (trinta dias em 
relação à data de término de sua vigência. 
9.2. Não é permitida a celebração de aditamento deste Termo de Colaboração com i Iteração 
da natureza do objeto. 
9.3. As alterações, com exceção das que tenham por finalidade meramente prorrogar o prazo 
de vigência do ajuste, deverâo ser previamente submetidas à Procuradoria Geral do Município, 
órgão ao qual dexerão os autos ser encaminhados em prazo hábil para análise e parecer. 
9.4. É obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se fizer nec ssária a 
efetivação de alterações que tenham por objetbo a mudança de valor, das metas, do prazo de 
vigência ou a utilização de recursos remanescentes do saldo do Termo de Colaboração. 

cLÁUSULA DÉCIMA - DAS RESPONSABILlZAÇÕES E DAS SANÇÕES 

10.1. Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as no as da Lei 
nO 13.019, de 2014, e da legislação específica, a administração pública poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar à organização da sociedade civil parceira as seguintes sanções: 
a. Advertência; 
b. Suspensão temporária da participação em chamamento público e impedi ento de 
celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da adm nistração 
pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos; 
c. Declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebra parceria 
ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perd rarem os 
rnotícos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da ociedade 
civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após, decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso 11 deste artigo. 
Parágrafo único. A aplicação das sanções estabeleci das nos incisos 11 e 111 deste arti o são de 
competência exclusiva do Prefeito Municipal, facultada a defesa do interessado no espectlvo 
processo, no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requ rida após 
dois anos de aplicação da penalidade. 
10.2. Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da preiação de 
contas, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da par eria. 
10.3. A prescrição será interrompida com a edição de ato adrnlnistratbo xoltado à apuração da 
infração. I 

cLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS BENS REMANESCENTES 

11.1. Para os fins deste ajuste, consideram-se bens remanesce s os de natu za p 
adquiridos com recursos financeiros emolvdos na parceria, nec ssários à consec ão 
mas que a ele não se incorporam. 
11.2. Para os fins deste Termo, equiparam-se a bens remane centes os bens e e i amentos 
eventualmente adquiridos, produzidos, transformados ou constr ídos com os recurso plicados 
em razão deste Termo de Colaboração. 
11.3. Os bens remanescentes serão de propriedade da Org nização da Socied 
gravados com cláusula de inalienabilidade, devendo a organizaç da sociedade civi 
promessa de transferência da propriedade à administração pública, a hipótese de su 
11.4. Os bens remanescentes adquiridos com recursos transfen os poderão, ritério do 
administrador público, ser doados a outra Organização da Sociedade .. se prop nha a fim 
igualou semelhante ao da Organização donatária, quando, após a consecução do o [eto, não 
forem necessários para assegurar a continuidade do objeto pactuado. 
11.5. Os bens doados ficarão gravados com cláusula de inalienabilidade e deverão, 
exclusivamente, ser utilizados para continuidade da execução de objeto igualou sem Ihante ao 
previsto neste Termo de Colaboração, sob pena de reversão em favor da Administração tÚblica. 
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cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO 

12.1. O presente Termo de Colaboração poderá ser: 
a. Denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas 
obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente 1a avença, 
respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a publicid de dessa 
intenção; 
b. Rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, 
nas seguintes hipóteses: I 

1. Utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho; 
2. Inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas; I 
3. Constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento 

apresentado; 
4. Verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração e Tomada 

de Contas Especial. 

cLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE 

13.1. A eficácia do presente Termo de Colaboração ou dos aditamentos que impli uem em 
alteração ou ampliação da execução do objeto descrito neste instrumento, fica condi ionada à 
publicação do respecti-o extrato no Boletim Oficial do Município, a qual deverá ser pro idenciada 
pela administração pública municipal no prazo de até 20 (vinte) dias a contar da espectiva 
assinatura. 

cLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS CONDiÇÕES GERAIS 

14.1. Acordam os partícipes, ainda, em estabelecer as seguintes condições: 
a. As comunicações relativas a este Termo de Colaboração serão reme idas por 
correspondência ou e-mail e serão consideradas regularmente efetuadas quando com rovado o 
recebimento; 
b. As mensagens e documentos, resultantes da transmissão via e-mail, não p derão se 
constituir em peças de processo, e os respectivos originais deverão ser encaminhados no prazo 
de cinco dias; 
c. As reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, bem como uaisquer 
ocorrências que possam ter implicações neste Termo de Colaboração, serão aceitas somente se 
registradas em ata ou relatórios circunstanciados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

15.1. Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes 
que não possam ser resolvidas pela via administrativa. o Foro da 
renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que forem. 

15.2. E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam- a~ total e 
irrenunciá\€1 cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e ac o con~lorme, foi 
lavrado em 03 (três) "ias de igual teor e forma, que vão assinadas pelos artícipes, para que 
produza seus jurídicos e legais efeitos, em Juizo ou fora dele. 

Peruíbe, 01 de abril de 2022. 
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Testemunha 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE PERUIBE 
UNIDADE DE ATENDIMENTO AO TERCEIRO SETOR 

Rua Nilo Soares Ferreira nº 50, Centro, Peruíbe, SP 
CEP 11750-000 Fone (13) 3451-1000 Ramal 1214 

terceirosetordeperuibe@gmail.com 

Luiz Maurício Passos lho Pereira 
Prefeito Municipal da Estáncl Baln ária de Peruíbe 
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PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE PERUIBE 
UNIDADE DE ATENDIMENTO AO TERCEIRO SETOR 

Rua Nilo Soares Ferreira nº 50, Centro, Peruíbe, SP 
CEP 11750-000 Fone (13) 3451-1000 Ramal 1214 

terceirosetordeperuibe@gmail.com 

TERMO DE ADITAMENTO ADT 02/2022.AS06/2018 
AO 

TERMO DE COLABORAÇÃO AS06.2018 

TERMO DE ADITAMENTO AO TERMO DE 
COLABORAÇÃO AS06.2018 QUE ENTRE 
SI CELEBRAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE 
PERUíBE E CAPI - CASA DE AMPARO E 
PROTEÇÃO À INFÂNCIA. 

Considerando o artigo 55 da Lei Federal nO 13.019 de 31 de julho de 2014 que 
"Estabelece o regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as 
organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução 
de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou 
de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de 
colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação; define diretrizes 
para a política de fomento, de colaboração e de cooperação com organizações da 
sociedade civil; e altera as Leis nOs 8.429, de 2 de junho de 1992, e 9.790, de 23 de 
março de 1999". 

Considerando o artigo 70 e seguintes do Decreto Municipal n? 5.001 de 21 de agosto 
de 2020 que "Regulamenta as Normas Gerais para as Parcerias Voluntárias, 
envolvendo ou Não Transferências de Recursos Financeiros, estabelecidas pelo 
Município e suas Autarquias, Fundações, Empresas Públicas e Sociedades de 
Economia Mista Prestadoras de Serviço Público, e suas subsidiárias, com 
Organizações da Sociedade Civil, em Regime de Mútua Cooperação, para a 
Consecução de Finalidades de Interesse Público". 

Considerando a aprovação do Gestor da Parceria ao Plano de Trabal 
período de 01 de janeiro de 2022 até 31 de março de 2022. 

I 
A Prefeitura Municipal da Estância Balneária de Peruíbe, inscrita no CNPJ sob nO 
46.578.514/0001-20, estabelecida à Rua Nilo Soares Ferreira,.50, Centro, Peruíbe, S , 
doravante denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, neste / to 
representada pelo Prefeito Municipal Sr. Luiz Maurício Passos de Carvalho P,7f'éira e 
CAPI - CASA DE AMPARO E PROTEÇÃO À INFÂNCIA, inscrit~1<JPJ sob 
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PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE PERUIBE 
UNIDADE DE ATENDIMENTO AO TERCEIRO SETOR 

Rua Nilo Soares Ferreira nl! 50, Centro, Peruíbe, SP 
CEP 11750-000 Fone (13) 3451-1000 Ramal 1214 

terceirosetordeperuibe@gmail.com 

nO.OO.932.524/0001-10, com sede na Rua Ermínia, na 225, Bairro Baln. Três Marias, 
Peruibe, SP, SP, doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CNlL, 
representada neste ato pelo(a) seu(a) presidente Sr. (a) MARCOS PEREIRA DEGAKI, 
resolvem celebrar o presente Aditamento ao Termo de Colaboração AS06.2018, 
regendo-se pelo disposto na Lei na 13.019, de 31 de julho de 2.014, Lei Complementar 
na 101, de 04 de maio de 2.000, nas correspondentes Lei de Diretrizes Orçamentárias 
e Lei Orçamentária Anual, consoante o Processo Administrativo na 12.578/2021 e 
mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

1.1 O presente inclui informações ao termo, ao plano de trabalho e a planilha 
financeira, nos termos das cláusulas. 

1.2 As alterações mencionadas no item 1.1 ocorrem em virtude da correspondência 
entre Plano de Trabalho e de Planilha Financeira no Termo original, para o exercício 
de 2022. 

1.3 OBJETO DO TERMO: O presente Termo de Colaboração, tem por objeto o 
serviço conforme detalhado no Plano de Trabalho contido no ANEXO C: 
Proteção Social Especial de Alta Complexidade: Serviço de acolhimento institucional- 
20 crianças de O a 12 anos. 
Não poderão ser destinados recursos para atender a despesas vedadas pela 
respectiva Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
É vedada a execução de atividades que tenham por objeto, envolvam ou incluam, 
direta ou indiretamente: 
Delegação das funções de regulação, de fiscalização, do exercício do poder de polícia 
ou de outras atividades exclusivas do Município; 
Prestação de serviços ou de atividades cujo destinatário seja o aparelho administrativo 
do Município. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 
.. 

21 Os repasses relativos a este termo a serem feitos à Organização da Sociedade 
Civil, serão depositados em conta conforme detalhes abaixo: L ) Conta de Destino Banco: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, ~cia: 

1438, Op: 003, Conta: 1438-8 
Valor Total R$ 153.964,98 _/_ 
Conta Funcional Prcqrarnática 02.14.01.08.243.0007.2106 I /' 
Elemento Econômico 3.3.50.43 f ~7 

/,,<, 
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Fonte de Recursos I MUNICIPAL 

Parcela Vencimento Valor 

01 20/01/2022 R$ 43.638,76 

02 10/02/2022 R$ 43.638,76 

03 10/03/2022 R$ 43.638,76 

Total R$ 130.916,28 

Fonte de Recursos I ESTADUAL 
Parcela Vencimento Valor 

01 20/01/2022 R$ 3.516,25 

02 10/02/2022 R$ 3.516,25 

03 10/03/2022 R$ 3.516,25 

Total R$ 10.548,75 

Fonte de Recursos 1 FEDERAL 
Parcela Vencimento Valor 

01 20/01/2022 R$ 4.166,65 

02 10/02/2022 R$ 4.166,65 

" -- "" 03 10/03/2022 R$ 4.166,65 ,~//r 

R$ 12.49~~~5 
\ 

Total 

2.2 Ao recurso municipal estabelecido pelo presente termo será aplicado reajust 
anual baseado no INPC ou outro índice que eventualmente o substituir. 

'> • 

. 
CLAUSULA TERCEIRA jf 

/ 
// 

, ,/,' 

3.1 O presente aditivo de termo de colaboração, quanto ao reajuste de transferência de 
recursos, vigerá entre 01 de janeiro de 2022 a 31 de março de 2022. 
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CLÁUSULA QUARTA 

4.1 A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL fica ciente de que as atividades e 
repasses financeiros oriundos do presente Termo Aditivo poderão ser mantidas ou 
suspensas a qualquer momento através de Decreto Municipal em atendimento às 
medidas de prevenção e combate ao COVID-19 adotadas pelo Município. 

4.2. As atividades suspensas poderão ser restabelecidas quando da publicação de 
Decreto do Prefeito Municipal autorizando expressamente o retorno daquela atividade, 
mediante aprovação do Plano de Trabalho pelo Gestor da Parceria. 

CLÁUSULA QUINTA 

5.1 As demais cláusulas do Termo de Colaboração AS06.2018 permanecem 
inalteradas. 

Peruíbe, 30 de dezembro de 2021. 

MARCOS PEREIRA DEGAKI 
Presidente ~,~ OSC 

CAPI- CASA DE AMPARO E PROTEÇÃO A INFÂNCIA 

/' ''', 
f \ 

JNIE\~L L 
{ G,estor 
'lI ('ê fi; , f\ , . I .. li 
'I 1 \ \ \1 ) ',)\ 
~ \ ~ 

LUIZ MAURíCIO PAS~OS DE RVAL O PEREIRA 
Prefeito Municipal da Estância B Ineária de Peruíbe 
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